


DECISÃO ADMINISTRATIVA DE IMPUGNAÇÃO

Pregão Eletrônico n° 031/2025
Solicitante: BELA VISTA TÊXTIL LTDA
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOCHILAS ESCOLARES, PORTA-LÁPIS E MALOTES TIPO ENVELOPE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE FELÍCIO DOS SANTOS/MG.

I - ESCOPO 
O Município de Felício dos Santos/MG, considerando as demandas apresentadas pelas Secretarias Municipais, tornou público o Pregão Eletrônico nº 031/2025, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de mochilas escolares, porta-lápis e malotes tipo envelope, conforme especificações constantes do Termo de Referência, com vistas ao atendimento das necessidades administrativas e educacionais do Município.
Após a publicação do edital, foi apresentada impugnação pela empresa BELA VISTA TÊXTIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.824.284/0001-00, devidamente protocolada dentro do prazo legal.

II – DAS ALEGAÇÕES
Em síntese, a empresa BELA VISTA TÊXTIL LTDA alega que o prazo de entrega de 5 (cinco) dias úteis, previsto no instrumento convocatório, seria exíguo e restritivo, contrariando os princípios da competitividade e isonomia.
Aduz que os itens licitados — especialmente as mochilas, porta-lápis e malotes tipo envelope — possuem características personalizadas, exigindo processo de confecção e acabamento que não poderia ser realizado em prazo tão curto.
Requer, portanto, a retificação do edital, com a readequação do prazo de entrega para, no mínimo, 10 (dez) dias úteis após a assinatura da Ata ou emissão da Nota de Empenho, ou, subsidiariamente, a suspensão do certame até a reavaliação das condições editalícias.

III – DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE
Antes de adentrarmos ao mérito propriamente dito, em virtude do princípio da legalidade e vinculação ao edital, cumpre à análise dos requisitos de admissibilidade.

O certame marcado para o dia 19 de Novembro de 2025 às 09:00 horas, sendo que o Pedido de Impugnação fora recebida no dia 10 de Novembro de 2025.

Com efeito, imprime-se a que a referida impugnação é tempestiva, visto que cumpriu com os prazos estabelecidos no art. 164 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos:
[bookmark: bookmark=id.bac7mrd9d7hx]
[bookmark: bookmark=id.rna8an7va4qj]Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. (grifo nosso)

Desse modo, tendo em vista que a mesma é tempestiva, analisaremos os fundamentos apresentados, conforme segue.

IV – DOS FUNDAMENTOS
	Inicialmente, cumpre assentar que a Administração Pública rege-se, especialmente, pelo princípio da legalidade, de modo que toda contratação no âmbito da mesma será precedida de Processo Administrativo Licitatório, conforme se insere do disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.
Neste interregno, a Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) regulamentou a matéria, prevendo as normas gerais que regerão o certame público, cabendo ao instrumento convocatório estabelecer as condições necessárias para a obtenção da proposta mais vantajosa e que atenda adequadamente às necessidades da Administração.
Partindo deste pressuposto, esclarece-se que o prazo de entrega previsto no edital — 5 (cinco) dias úteis contados da emissão da ordem de fornecimento — visa, unicamente, garantir a continuidade dos serviços públicos e a regularidade do abastecimento das unidades administrativas, considerando que eventual morosidade no fornecimento dos materiais acarretaria prejuízo às atividades essenciais do Município.
Além disso, cumpre destacar que o instrumento convocatório prevê, expressamente, no item 11.6, a possibilidade de prorrogação desse prazo, a qual poderá ser concedida mediante solicitação formal e justificativa do fornecedor, antes do vencimento do prazo originalmente fixado, a critério da Administração. Vejamos:
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Assim, verifica-se que o edital não é rígido nem restritivo, pois permite a análise individual de prorrogação em casos devidamente fundamentados, garantindo razoabilidade e proporcionalidade sem comprometer a celeridade e a eficiência administrativa.
Importa ressaltar, ainda, que o procedimento em questão se destina à formação de registro de preços, com entregas futuras e parceladas, conforme demanda da Administração, de modo que o prazo de 5 (cinco) dias úteis se refere a cada fornecimento específico, e não ao cumprimento global de todo o objeto licitado.
Por fim, cabe recordar que a licitação tem como objetivo primordial o atendimento do interesse público, e não os interesses particulares dos licitantes. Assim, a ampliação do prazo de entrega de 5 (cinco) para 10 (dez) dias úteis, como requerido pela impugnante, não se revela necessária nem vantajosa para a Administração, considerando que poderia comprometer o fornecimento regular dos itens e prejudicar a continuidade das atividades administrativas e escolares.
Tal alteração contraria o princípio da eficiência, previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal, e não se coaduna com o interesse público que norteia os processos licitatórios.
Dessa forma, mantém-se o prazo estabelecido no edital, o qual foi fixado de maneira razoável, proporcional e compatível com as necessidades da Administração, não havendo qualquer afronta aos princípios da legalidade, isonomia, competitividade ou eficiência.

V – DA DECISÃO 
	Considerando, o princípio da legalidade, da razoabilidade, da eficiência e da economicidade, onde a licitação está sujeita aos ditames da legislação que rege todos os atos administrativos;
	Ante o exposto, e considerando as razões e argumentos trazidos no teor desta Resposta Administrativa, vista que, presentes os pressupostos de admissibilidade, conhecemos da Impugnação, TEMPESTIVA e, no mérito, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE.

É a Resposta à Impugnação.
Felício dos Santos/MG, 13 de Novembro de 2025.




Jucilene de Jesus Santos
Agente de Contratação
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11.6. No caso de ocorréncia de motivo de forga maior que venha a impossibilitar o
cumprimento do prazo de entrega, de acordo com a data da emissdo da NAF, a
CONTRATADA devera comunicar por escrito, com antecedéncia minima de 24 (vinte e
quatro) horas ao CONTRATANTE, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagao, indicando a data em que efetivard a entrega, nao
podendo o adiamento da entrega ser superior ao prazo original.




